

PARECER Nº
, DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 161 DE 2026
De autoria do Deputado Caio França, o projeto em epígrafe objetiva o reconhecimento como patrimônio cultural imaterial do Estado de São Paulo, a relevância cultural dos artistas seniores da música. 
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às  às 20ª a 24ª Sessões Ordinárias (de 09 a 13/03/2026), não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, "caput", da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

A proposição visa reconhecer a relevância cultural dos artistas seniores da música para o patrimônio cultural imaterial do Estado de São Paulo. Músicos, intérpretes, compositores e demais profissionais com longa trajetória artística exercem papel insubstituível na transmissão de conhecimentos, na preservação de repertórios históricos e na continuidade das tradições musicais que integram a identidade cultural paulista. Nesse contexto, destaca-se a atuação da União Paulista de Artistas Seniores – UPARS, entidade sem fins lucrativos que, por meio de iniciativas como a Big Band Sênior, o Projeto São Paulo Musical e o Projeto Pianos nas Praças, tem promovido a valorização desses profissionais e estimulado a integração entre gerações de artistas. O reconhecimento ora proposto representa, portanto, justa homenagem à trajetória desses profissionais e incentivo à continuidade de suas contribuições para a cultura do Estado.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 161, de 2026.
Sala das Comissões, em
Deputado Rômulo Fernandes – PT 
Relator
